PARECER Nº 3293, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO D E LEI Nº 1089, DE 2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do Deputado Roberto Alves, o Projeto de lei nº 1089, de 2003, tem o objetivo de tornar obrigatório a constatação em todos os cupons e notas fiscais emitidos pelo revendedores de combustíveis derivados de petróleo e álcool a varejo, além dos dados já obrigatórios, a identificação da  placa  do veículo.
 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 130ª a 134ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido  emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III,  e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III, do Regimento Interno. 
                             No entanto, com o objetivo de evitar que o princípio do tratamento uniforme entre os contribuintes (art. 150, II, da C.F.), criando regras somente para determinados setores, propomos a seguinte emenda:

“Dê-se a seguinte redação ao Parágrafo Único do art. 1º:

Parágrafo Único – Ao receber pelo combustível vendido o revendedor deverá consultar o condutor do veículo, antes de emitir o cupom ou nota fiscal a que se refere o “caput” deste artigo, sobre a necessidade da identificação da placa do veículo abastecido.”

                            Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1089, de 2003, com a emenda ora apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Giba Marson – Relator

Aprobado como parecer o voto em separado do Deputado Giba Marson favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 6/9/2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – GIBA MARSON – JOSE BITTENCOURT (com o parecer) – ROMEU TUMA – DONISETE BRAGA – VINICIUS CAMARINHA

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



De autoria do nobre Deputado Roberto Alves, o projeto em epígrafe visa tornar obrigatório constar em todos os cupons e notas fiscais emitidos pelos revendedores de combustíveis derivados de petróleo e álcool a varejo, além dos dados já obrigatórios, a placa de todos os veículos.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 130.ª à 134a Sessões Ordinárias, de 28/10 a 03/11/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, I, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1089, de 2003. 

É o nosso parecer.






a) ROBERTO MORAIS
